Análise de convicção
A possibilidade de o inquirido escapar a tomar posição de acordo ou desacordo com a frase que lhe é proposta pode ser inscrita num número impar de possibilidades de resposta, como o inquérito em análise prevê. O inquirido em vez de não responder pode assinalar a opção de resposta do meio, significando assim que não está certo de ter uma opinião firmada sobre a frase em causa. 

Para além das desvantagens de oferecer um refúgio de indecisão, em vez de impor alguma opção, anda que mais ténue, como o permitem as escalas de resposta, esta escolha técnica de oferecer um número impar de opções de resposta tem a vantagem de poder assinalar a convicção com que as respostas são dadas. No fundo trata-se de abrir uma oportunidade para que o inquirido responda como muitas vezes, na prática, se responde às situações: acompanhando aquilo que nos pareça ser a condição dominante. 
Assim, neste caso, por um lado foi possível distinguir entre quem responde a favor ou contra a frase em causa e, por outro lado e ao mesmo tempo, ter a certeza (tanto quanto se pode ter certezas em ciência) da genuína e não forçada opção de quem respondeu.

Pode, então, organizar-se uma escala de convicções manifestadas pelos inquiridos relativamente às frases que aparecem no questionário. As frases de resposta mais fácil obtiveram menos respostas no meio (onde nem se concorda nem se discorda do que é apreciado). As respostas mais fáceis indicam também as convicções mais seguras, os princípios mais enraizados, os consensos mais alargados. Uma escala decrescente de convicções sociais a respeito das frases em apreço pode ser construída por uma escala crescente de respostas intermédias a cada pergunta: 
Verificamos como em duas amostras distintas, recolhidas em anos diferentes, grosso modo a hierarquia das convicções se mantém:
Quadro 1. Percentagens de respostas que não concordam nem discordam, por ordem

	Mais convicção
	2009
	2010

	Quem comete um crime deve ser punido
	10,3
	10,7

	Quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa
	19,3
	25,1

	Sem liberdade, o trabalho degrada o ser humano
	19,8
	21,1

	Os europeus destacam-se dos outros povos pelo respeito pelos Direitos Humanos
	23,4
	33,3

	Havendo condições para isso, o trabalho livre dos condenados é preferível à prisão
	24,2
	28,9

	Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados
	27,3
	35,9

	O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes
	34
	31,6

	O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal
	36,5
	34,6

	O trabalho liberta os condenados
	37,2
	41,2

	Os europeus são demasiado brandos com os seus inimigos
	43,8
	41,5

	Menos convicção
	
	


“Quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa”, “Os europeus destacam-se dos outros povos pelo respeito pelos Direitos Humanos”, “Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados”, “O trabalho liberta os condenados” foram as 4 frases que viram diminuir a convicção dos inquiridos.
Porque as frases colocadas para apreciação dos inquiridos se relacionam entre si aos pares, será possível identificar quais das frases emparelhadas provocam respostas mais ou menos convictas.
No caso deste primeiro par nota-se não apenas uma hesitação muito maior dos inquiridos a assegurar que o tratamento humano de quem cometa crimes como uma redução do número de inquiridos que concorda com a frase relativamente à amostra anterior (68%). Dito isto, é preciso não perder de vista que estas duas frases se matem aquelas a que os inquiridos mais dão o seu acordo e com maior convicção.
Quadro 2. Convicção no dilema punição e direitos humanos 

	Mais convicção
	

	Quem comete um crime deve ser punido (80% concorda) 
	10,7

	Quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa (60% concorda)
	25,1

	Menos convicção
	


O crime gera concordâncias e convicções, certamente mais fortes no caso da punição, mas também bastante fortes no caso do respeito devido aos condenados. 
O papel do Estado na gestão das consequências das punições, nomeadamente em termos de políticas activas de emprego para os ex-presidiários, é um assunto bem mais distante dos inquiridos do que o saber como tratar dos crimes. Na verdade parece que a punição corresponde a um serviço prestado pelo Estado à consciência colectiva, ao passo que a reintegração social é um assunto distinto, que desinteressa muitos dos inquiridos. Embora a maioria prefira indicar ao Estado que cumpra o seu papel na finalidade de reintegração social dos condenados (só 20% dos inquiridos não implica o estado nessa tarefa) só 36%, pouco mais de um terço, entende ser a reintegração pelo emprego uma responsabilidade do Estado. 

Quadro 3. Convicção no dilema Estado e Sociedade para tratar dos condenados 

	Mais convicção
	

	Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados (45% concorda)
	35,9

	O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes (36% concorda)
	31,6

	Menos convicção
	


Ainda assim é um valor elevado de inquiridos que vêm no emprego dos ex-reclusos uma responsabilidade do Estado, já que na prática o Estado não cumpre essa função com o nível de empenho que se pode deduzir da força da frase enunciada: como uma responsabilidade. 

A relação das condenações com o trabalho é própria do período de implantação do capitalismo, quando a liberdade (da posse das terras de cultivo para assistir a subsistência) implica (para os desvalidos) a venda da força de trabalho e a identificação com o trabalho como um motivo de honra proletária, entretanto transformada em cultura dominante – até os empresários, os artistas e os intelectuais representam as suas actividades como trabalho.
Essa relação foi usada pelos nazis para a sua propaganda de encobrimento dos campos de extermínio, como testemunha a frase em alemão que faz de frontispício ao campo de Auschwitz. Na verdade, embora o nazismo cause geralmente viva repulsa, a frase em causa recolhe mais concordâncias do que discordâncias na nossa amostra de inquiridos (como já acontecera com a amostra anterior, de 2009). Desta vez as concordâncias são menos (10%) e as discordâncias são mais (14%). Mas continuam a ser 36% de concordâncias e 23% de discordâncias.
Quadro 4. Convicção no dilema Liberdade e trabalho 

	Mais convicção
	

	Sem liberdade, o trabalho degrada o ser humano (59% concorda)
	21,1

	O trabalho liberta os condenados (36% concorda)
	41,2

	Menos convicção
	


Não se pode dizer que se trata de convicções nazis que produzem estes resultados. Mas pode dizer-se que se trata de efeitos ideológicos de sobrevalorização do trabalho transversais a todas as sociedades modernas, mesmo as mais perversas e até as mais reconhecidamente perversas. Até algumas décadas atrás o trabalho forçado era a norma em Portugal. E o trabalho dos presos é explorado actualmente de forma ilegal, já que o princípio de a trabalho igual salário igual é ignorado nas prisões (salário normal será de cerca de 80 euros mês).
A relação geral entre a liberdade e o trabalho não merece, todavia, menos resistências do que a frase histórica da segunda grande guerra que com estamos a trabalhar. Cerca de 20% dos inquiridos discordam da frase “Sem liberdade, o trabalho degrada o ser humano”, ainda que sejam apenas 1/3 dos inquiridos que com ela concordam.
Apenas 13% dos inquiridos discordam da frase “Os europeus destacam-se dos outros povos pelo respeito pelos Direitos Humanos”. Este número confirma o número da amostra de 2009. A diferença é que em 2010 a convicção na afirmação dessa frase é menor, já que cresce quase 1/3 (de 23% para 33%) o número de inquiridos que responde sem responder, isto é que escolhe a casa do meio para depositar a sua cruz.
Quadro 5. Convicção no dilema Civilização e Direitos Humanos 

	Mais convicção
	

	Os europeus destacam-se dos outros povos pelo respeito pelos Direitos Humanos (54% concorda)
	33,3

	Os europeus são demasiado brandos com os seus inimigos (38% concorda)
	41,5

	Menos convicção
	


Quando se pergunta se “os europeus são demasiado brandos com os seus inimigos” aumenta o número de respostas neutras e diminui o número de respostas afirmativas, mas continua a ser muito maior (quase o dobro) das respostas negativas. O que corresponde a um vincar desta posição relativamente à amostra de 2009, quando as respostas positivas apenas superavam em mais 50% as respostas negativas.

Em geral, pode dizer-se, o respeito que os europeus se atribuem a si próprios relativamente a questões éticas com alguma convicção é reforçado com a sensação de desprotecção, cuja declaração é menos forte e sobretudo menos convicta.
Quadro 6. Convicção no dilema emprego público ou privado 

	Mais convicção
	

	Havendo condições para isso, o trabalho livre dos condenados é preferível à prisão (43% concorda)
	28,9

	O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes (23% concorda)
	31,6

	Menos convicção
	


Quanto ao suporte moral de medidas de flexibilização de penas, como os regimes abertos ou trabalho a favor da comunidade, ou de políticas proactivas de reintegração social, grosso modo a amostra de 2010 confirma a resposta de 2009: a) flexibilização de penas sim; b) politicas proactivas não. Porém, em qualquer destes itens, em 2010, os inquiridos reforçam o peso das respostas negativas.
